
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.692 - PE (2014/0021119-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : DJALMA ALEXANDRE GALINDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA SOARES CAVALCANTI 
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. EXTENSÃO. 
PENSIONISTAS E INATIVOS. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos. 
2. A Corte local reconheceu a aplicação da Súmula 85 para o prazo 
prescricional com base na interpretação dada à Lei Complementar 
59/2004. Assim, o exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas 
instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, 
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a 
Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.”).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1300701 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.692 - PE (2014/0021119-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : DJALMA ALEXANDRE GALINDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA SOARES CAVALCANTI 
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo 

regimental manejado contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial com a 

seguinte fundamentação (fl. 298): 

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos arts. 165, 458 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
No que se refere à prescrição, em hipótese idêntica, esta Corte 
aplicou entendimento de que "o afastamento da arguição de 
prescrição do fundo de direito decorreu de análise do direito 
existente em legislação local, qual seja, a Lei Complementar n. 
59/2004 do Estado de Pernambuco" (AREsp 460.205/PE, Rel. 
Ministro Humberto Martins, DJe 07/02/2014), pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a 
Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.”).

A parte agravante pretende o afastamento do óbice da Súmula 280/STF e repisa 

as razões do recurso especial quanto à contrariedade do artigo 535 do CPC, afirmando que o 

Tribunal de origem não se manifestou a respeito dos artigos 37, X, 40 e 97 da Constituição 

Federal. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.692 - PE (2014/0021119-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece ser acolhida, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão atacada

Como antes afirmado, verifica-se, pelo trecho transcrito do aresto recorrido, não 

ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos presentes autos. 

A Corte a quo solucionou a controvérsia atinente ao prazo prescricional, bem 

como à extensão da gratificação de risco de policiamento ostensivo aos inativos e à observância 

da regra de reserva de plenário, nos seguintes termos do voto proferido nos embargos 

declaratórios (fl. 224):

Em relação à suposta declaração de inconstitucionalidade de 
dispositivos da LC 59/2004, verifico que, em nenhum momento, o 
acórdão e o voto vergastado afirmaram qualquer 
inconstitucionalidade. O que ocorre é uma divergência na forma de 
interpretar os artigos da LC 59 que tratam da Gratificação de Risco 
de Policiamento Ostensivo.
Este Egrégio Tribunal de Justiça entende que a Lei Complementar 
n°. 59/2004, ao criar a vantagem em comento, definiu a sua 
concessão para todos os tipos de atividade policial, pois todas as 
atividades que podem ser exercida pelos militares estão enumeradas 
no artigo 8º.
Então, em respeito à Constituição Federal, os benefícios concedidos 
aos servidores da ativa, com caráter de generalidade, devem ser 
extensivos aos pensionistas e inativos.
De fato, o acórdão vergastado não se posicionou sobre a 
prescrição do direito das pensionistas, sendo cediço que as 
prestações de trato sucessivo renovam-se mês a mês, nos termos da 
Súmula n°. 85 do Superior Tribunal de Justiça: 'Nas relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 
antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação'.

Reitere-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
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parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há omissão a ser sanada quando o acórdão se pronuncia de 
forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão.
2. Caso em que o acórdão recorrido consignou que a Gratificação 
Risco de Policiamento Ostensivo, criada pela LC Estadual 59/04, 
possui caráter geral, devendo ser extensível às pensionistas, com 
base no art. 40 da CF/88.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 180.283/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 23/11/2012)

No mais, a Corte local reconheceu a aplicação da Súmula 85 para o prazo 

prescricional com base na interpretação dada à Lei Complementar 59/2004. Assim, o exame da 

controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de 

legislação local, pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 

280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.”).

No mesmo sentido, anotem-se os seguintes precedentes proferidos em hipóteses 

idênticas: AREsp 460.205/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 07/02/2014 e AREsp 

458.093/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 07/02/2014.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0021119-5 AREsp 470.692 / PE

Números Origem:  00378063820118170001  03053169  3053169  305316900  30535169  378063820118170001  
5712012  882689608961

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : DJALMA ALEXANDRE GALINDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA SOARES CAVALCANTI
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : DJALMA ALEXANDRE GALINDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA SOARES CAVALCANTI
ADVOGADO : JOSÉ OMAR DE MELO JÚNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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